
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.652 - RS (2011/0082144-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : ALTEMO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)
  PAULA CESÁRIO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE E DA 
FAZENDA NACIONAL. SÚMULA 126/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. PARCELAMENTO 
OU PAGAMENTO À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI 
N. 11.941/2009. APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO. TRANSFORMAÇÃO EM 
PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO 
JUDICIAL. AÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA. JUROS DO DEPÓSITO JUDICIAL E JUROS DE 
MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRECEDENTE. ART. 543-C DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008.   

1. Se não há fundamento constitucional autônomo, não incide o veto da Súmula 
126/STF.   

2. "De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito tributário. 
Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em pagamento 
definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente ocorre depois de 
encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em julgado que o confirma. Se 
tem vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado 
e a ordem para transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando 
a lei não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de incidência". (REsp 
1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 17.08.2011) 

3. O crédito tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos diversos, 
cada qual tem vida própria e regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito 
(juros remuneratórios e não moratórios) não são os mesmos juros que oneram o crédito 
tributário (estes sim juros de mora). Circunstancialmente, a taxa de juros de mora incidente 
sobre o crédito tributário e a taxa de juros remuneratórios incidente sobre o depósito judicial 
quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC (isonomia que somente passou a existir 
após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes os depósitos nem sequer venciam juros). Nada 
disso significa que quando a lei remite juros de mora insertos dentro da composição do 
crédito tributário esteja a determinar o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre os 
depósitos judiciais feitos para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário". 
(voto condutor do REsp 1.251.513/PR, já citado)

4. Portanto, o que a lei remitiu foram os juros moratórios incidentes diretamente 
sobre o crédito tributário, e não os juros, de natureza  remuneratória, incidentes sobre os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade do crédito.

5. No caso, o acórdão recorrido merece reforma apenas na parte em que autorizou, 
com base na Lei 11.941/07, a abater do crédito tributário devido o montante relativo à 
SELIC incidente sobre a conta vinculada ao processo judicial.
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6. O tema já foi apreciado em recurso especial representativo de controvérsia (art. 
543-C do CPC). O fato de terem sido opostos embargos de declaração não impõe o 
sobrestamento de outros processos que discutem matéria correlata.    

7. Agravos regimentais não providos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento aos 
agravos regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 28 de agosto de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.652 - RS (2011/0082144-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : ALTEMO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)
  PAULA CESÁRIO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os dois agravos 

regimentais foram interpostos por ALTEMO ADVOGADOS ASSOCIADOS e pela Fazenda Nacional 

contra decisão monocrática assim ementada:   

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À 
VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A TRANSFORMAÇÃO EM 
PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL 
VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO 
JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM 
OBJETO DE REMISSÃO. MATÉRIA JÁ APRECIADA COM BASE NO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.   

1. "De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito 
tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em 
pagamento definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente 
ocorre depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em julgado 
que o confirma. Se tem vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o 
trânsito em julgado e a ordem para transformação em pagamento definitivo, antiga 
conversão em renda) quando a lei não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de 
incidência". (REsp 1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
de 17.08.2011) 

2. O crédito tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos 
diversos, cada qual tem vida própria e regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o 
depósito (juros remuneratórios e não moratórios) não são os mesmos juros que oneram o 
crédito tributário (estes sim juros de mora). Circunstancialmente, a taxa de juros de mora 
incidente sobre o crédito tributário e a taxa de juros remuneratórios incidente sobre o 
depósito judicial quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC (isonomia que somente 
passou a existir após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes os depósitos sequer venciam 
juros). Nada disso significa que quando a lei remite juros de mora insertos dentro da 
composição do crédito tributário esteja a determinar o resgate de juros remuneratórios 
incidentes sobre os depósitos judiciais feitos para suspender a exigibilidade desse mesmo 
crédito tributário". (voto condutor do REsp 1.251.513/PR, já citado)

3. Portanto, o que a lei remitiu foram os juros moratórios incidentes diretamente 
sobre o crédito tributário, e não os juros, de natureza  remuneratória, incidentes sobre os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade do crédito.

4. No caso, o acórdão recorrido merece reforma apenas na parte em que 
autorizou, com base na Lei 11.941/07, a abater do crédito tributário devido o montante 
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relativo à SELIC incidente sobre a conta vinculada ao processo judicial.
5. Recurso especial provido em parte (e-STJ fl. 286).   

O contribuinte alega que o recurso fazendário não comporta juízo positivo de 

admissibilidade, por força da Súmula 126/STJ, já que o aresto ostenta fundamentação também 

constitucional, e a Fazenda não impugnou a decisão que inadmitiu seu recurso extraordinário.

A Fazenda Nacional alega que o representativo de controvérsia citado na decisão não 

conheceu da discussão em torno da possibilidade de inclusão dos depósitos judiciais no parcelamento 

instituído pela Lei 11.941/09, tendo apresentado argumentos em obiter dictum. Argumenta que a única 

questão efetivamente decidida foi a tese da impossibilidade de levantamento dos juros remuneratórios 

SELIC nos depósitos judiciais. Assevera que, não conhecida a questão, está interditada a manifestação 

do Tribunal quanto ao mérito, sobretudo em um processo submetido à sistemática dos recursos 

representativos de controvérsia (art. 543-C do CPC). Salienta que não há força vinculativa nas 

questões decididas em obiter dictum. Aponta uma série de obscuridades no aresto repetitivo que serviu 

de base à decisão monocrática ora agravada.

Assim, postula que: (a) se aguarde o julgamento dos EDcl opostos contra o acórdão 

repetitivo; ou (b) se anule a decisão agravada para facultar a Fazenda a sustentação oral em sessão 

perante a Segunda Turma; ou (c) suspender o julgamento até que a Primeira Seção esclareça os 

contornos do repetitivo; ou (d) seja provido o agravo, porque o repetitivo, em sua parte vinculativa, 

somente trata da devolução da SELIC.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.652 - RS (2011/0082144-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE E DA 
FAZENDA NACIONAL. SÚMULA 126/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. PARCELAMENTO 
OU PAGAMENTO À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI 
N. 11.941/2009. APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO. TRANSFORMAÇÃO EM 
PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO 
JUDICIAL. AÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA. JUROS DO DEPÓSITO JUDICIAL E JUROS DE 
MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRECEDENTE. ART. 543-C DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008.   

1. Se não há fundamento constitucional autônomo, não incide o veto da Súmula 
126/STF.   

2. "De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito tributário. 
Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em pagamento 
definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente ocorre depois de 
encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em julgado que o confirma. Se 
tem vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado 
e a ordem para transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando 
a lei não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de incidência". (REsp 
1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 17.08.2011) 

3. O crédito tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos diversos, 
cada qual tem vida própria e regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito 
(juros remuneratórios e não moratórios) não são os mesmos juros que oneram o crédito 
tributário (estes sim juros de mora). Circunstancialmente, a taxa de juros de mora incidente 
sobre o crédito tributário e a taxa de juros remuneratórios incidente sobre o depósito judicial 
quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC (isonomia que somente passou a existir 
após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes os depósitos nem sequer venciam juros). Nada 
disso significa que quando a lei remite juros de mora insertos dentro da composição do 
crédito tributário esteja a determinar o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre os 
depósitos judiciais feitos para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário". 
(voto condutor do REsp 1.251.513/PR, já citado)

4. Portanto, o que a lei remitiu foram os juros moratórios incidentes diretamente 
sobre o crédito tributário, e não os juros, de natureza  remuneratória, incidentes sobre os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade do crédito.

5. No caso, o acórdão recorrido merece reforma apenas na parte em que autorizou, 
com base na Lei 11.941/07, a abater do crédito tributário devido o montante relativo à 
SELIC incidente sobre a conta vinculada ao processo judicial.

6. O tema já foi apreciado em recurso especial representativo de controvérsia (art. 
543-C do CPC). O fato de terem sido opostos embargos de declaração não impõe o 
sobrestamento de outros processos que discutem matéria correlata.    

7. Agravos regimentais não providos. 
 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os agravantes não 

trouxeram qualquer argumento capaz de infirmar as razões que alicerçam a decisão agravada, que fica 

mantida por seus próprios fundamentos.

A alegação do contribuinte – de que há fundamento constitucional autônomo no aresto 

recorrido – não prospera, já que a questão em torno do princípio da isonomia foi tratada de maneira 

genérica, não se revestindo da condição de fundamento independente, tanto assim que a Corte regional 

admitiu o recurso especial e negou processamento ao extraordinário.

O recurso fazendário também não logra melhor sorte.

Certo ou errado, o tema já foi apreciado em recurso especial representativo de 

controvérsia (art. 543-C do CPC). O fato de terem sido opostos embargos de declaração não impõe o 

sobrestamento de outros processos que discutem matéria correlata.    

Assim, não é conveniente, após longo período em que esteve suspensa a matéria, 

aguardar-se o julgamento dos embargos de declaração opostos, até porque o art. 543-C do CPC e a 

Resolução STJ n.º 08/2008 autorizam o julgamento monocrático quando já decidido o recurso repetitivo.

Os vícios apontados pela Fazenda Nacional dizem respeito, apenas, ao repetitivo, não 

atingindo, ou mesmo maculando, este julgamento.

Nesses termos posta a questão, deve ser mantida e decisão agravada, com prestígio à 

orientação consagrada no repetitivo, verbis:

A questão trazida com o recurso resume-se em definir se, após o trânsito em 
julgado do acórdão desfavorável ao contribuinte e antes da conversão dos depósitos em 
renda da União, pode o contribuinte valer-se dos benefícios fiscais previstos na Lei 
11.941/07.

A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial n.º 1.251.513/PR, da 
relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, submetido à sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008, decidiu, nos exatos termos do acórdão recorrido, que o contribuinte não pode ser 
impedido de pagar os débitos em conformidade com a Lei n.º 11.941/09 porque sua ação já 
transitou em julgado, quando os valores depositados ainda não foram convertidos em renda 
da União, motivo pelo qual podem ser aproveitados para o pagamento.

A ementa do julgado bem sintetiza as razões adotadas no julgamento:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PARCELAMENTO OU 

PAGAMENTO À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA 

LEI N. 11.941/2009. APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A 

TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM 

RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA 

EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA 

ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS 

DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE 

REMISSÃO.

1. A alegação de violação ao art. 535, do CPC, desenvolvida sobre 

fundamentação genérica chama a aplicação da Súmula n. 284/STF: "É 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia instituída pelo art. 1º, § 

3º, da Lei n. 11.941/2009, aos créditos tributários objeto de ação judicial já 

transitada em julgado foi decidida pela instância de origem também à luz do 

princípio da isonomia, não tendo sido interposto recurso extraordinário, razão 

pela qual o recurso especial não merece conhecimento quanto ao ponto em razão 

da Súmula n. 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 

deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 

extraordinário".

3. De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito 

tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do 

depósito em pagamento definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 

9.703/98) somente ocorre depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida 

após o trânsito em julgado que o confirma. Se tem vida, pode ser objeto de 

remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado e a ordem para 

transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando a lei 

não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de incidência. Superado, 

portanto, o entendimento veiculado no item "6" da ementa do REsp n.º 1.240.295 

- SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5.4.2011.

4. O § 14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 6/2009, somente 

tem aplicação para os casos em que era possível requerer a desistência da ação. 

Se houve trânsito em julgado confirmando o crédito tributário antes da entrada 

em vigor da referida exigência (em 9.11.2009, com a Portaria Conjunta 

PGFN/RFB n.º 10/2009), não há que se falar em requerimento de desistência da 

ação como condição para o gozo do benefício.

5. A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 

tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o depósito 

judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário. O 

pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. 

Em outras palavras: "Os eventuais juros compensatórios derivados de supostas 

aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na forma do inciso II do 

artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes." (REsp. n.º 

392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.8.2002).

6. No caso concreto, muito embora o processo tenha transitado em julgado 

em 12.12.2008 (portanto desnecessário o requerimento de desistência da ação 

como condição para o gozo do benefício) e a opção pelo benefício tenha 

antecedido a ordem judicial para a transformação do depósito em pagamento 

definitivo (antiga conversão em renda), as reduções cabíveis não alcançam o 

crédito tributário em questão, pois o depósito judicial foi efetuado antes do 

vencimento, não havendo rubricas de multa, juros de mora e encargo legal a 

serem remitidas.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

n. 8/2008. (REsp 1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe de 17.08.2011)
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No caso, o acórdão recorrido merece reforma apenas na parte em que autorizou, 
com base na Lei 11.941/07, a abater do crédito tributário devido o montante relativo à 
SELIC incidente sobre a conta vinculada ao processo judicial.

Nos termos do que decidiu a Primeira Seção, "é necessário compreender que o 
crédito tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos diversos, cada qual 
tem vida própria e regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito (juros 
remuneratórios e não moratórios) não são os mesmos juros que oneram o crédito tributário 
(estes sim juros de mora). Circunstancialmente, mas nem sempre, um depósito judicial 
pode estar vinculado a uma ação judicial onde se discute determinado crédito tributário (o 
depósito pode estar atrelado a ações que têm outros objetos). Também 
circunstancialmente, a taxa de juros de mora incidente sobre o crédito tributário e a taxa de 
juros remuneratórios incidente sobre o depósito judicial quando de sua devolução é a 
mesma taxa SELIC (isonomia que somente passou a existir após a vigência da Lei n. 
9.703/98, antes os depósitos sequer venciam juros). Nada disso significa que quando a lei 
remite juros de mora insertos dentro da composição do crédito tributário esteja a 
determinar o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre os depósitos judiciais feitos 
para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário". (voto condutor do REsp 
1.251.513/PR, já citado)

Portanto, o que a lei remitiu foram os juros moratórios incidentes diretamente 
sobre o crédito tributário, e não os juros, de natureza  remuneratória, incidentes sobre os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade do crédito (e-STJ fls. 287-289).  

                  
Ante o exposto, nego provimento aos agravos regimentais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0082144-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.248.652 / RS

Números Origem:  00064583520104040000  200371000276990  64583520104040000

PAUTA: 28/08/2012 JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ALTEMO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)

PAULA CESÁRIO TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : ALTEMO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)

PAULA CESÁRIO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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